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26. Deputado Valdinar Barros (PT)

BLOCO PARLAMENTAR DE OPOSIÇÃO - BPO

Líder
Deputado Edivaldo Holanda

DEM - PMDB - PP - PV - PTB

1. Deputado Carlos Alberto Milhomem (DEM)
2. Deputado Carlos Filho (PV)

4. Deputada Fátima Vieira (PP)
5. Deputado Francisco Gomes (DEM)
6. Deputado Fufuca (PMDB)
7. Deputado Hélio Soares (PP)
8. Deputado João Batista (PP)

3. Deputado César Pires (DEM)

9. Deputado Joaquim Nagib Haickel (PMDB)
10. Deputado Jura Filho (PMDB)
11. Deputado Manoel Ribeiro (PTB)
12. Deputada Maura Jorge (DEM)
13. Deputado Max Barros (DEM)
14. Deputado Raimundo Cutrim (DEM)
15. Deputado Ricardo Murad (PMDB)
16. Deputado Victor Mendes (PV)

Líder
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Vice-Líderes
Deputado Joaquim Nagib Haickel
Deputado Francisco Gomes
Deputado Victor Mendes

Deputado Antônio Pereira
Deputado Carlos Braide (Sec. de Estado)
Deputado Domingos Paz (Sec. de Estado)
Deputado Marcos Caldas
Deputado Penaldon Jorge

Líder
Deputado Marcelo Tavares

Vice-Líderes
Deputado Afonso Manoel
Deputado Arnaldo Melo
Deputado Valdinar Barros

Vice-Líderes
Deputado Rigo Teles
Deputado Rubens Pereira Júnior
Deputado Marcos Caldas

15. Deputado Leo Cunha (PSC)
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I - Comissão de Constituição, Justiça e Redação Final
Titulares

Deputado Arnaldo Melo - VICE-PRESIDENTE

Deputado Carlos Alberto Milhomem
Deputado Victor Mendes

Deputado Edivaldo Holanda - PRESIDENTE
Suplentes

Deputado Camilo Figueiredo
Deputado Penaldon Jorge
Deputada Helena Barros Heluy
Deputado Antonio Pereira
Deputado Joaquim Nagib Haickel

II - Comissão de Orçamento, Finanças e Fiscalização
Titulares

Deputado Rigo Teles - PRESIDENTE

Deputado Edivaldo Holanda
Deputado Hélio Soares
Deputado Joaquim Nagib Haickel

Suplentes
Deputado Pedro Veloso
Deputado José Lima
Deputado Arnaldo Melo
Deputado Raimundo Cutrim
Deputado Victor Mendes

III - Comissão de Política Agrária, Produção e Desenvolvimento Sustentável
Titulares

Deputado Valdinar Barros
Deputado José Lima
Deputado Paulo Neto
Deputado Francisco Gomes - VICE-PRESIDENTE
Deputado Hélio Soares - PRESIDENTE

Suplentes
Deputado Pedro Veloso

Deputado Rigo Teles
Deputado Raimundo Cutrim
Deputado Max Barros 

Deputado Mauro Jorge

IV - Comissão de Educação, Ciência, Tecnologia, Cultura e Desporto
Titulares

Deputado Paulo Neto

Deputada Eliziane Gama
Deputado Fufuca Dantas - VICE-PRESIDENTE
Deputada Maura Jorge - PRESIDENTE

Suplentes
Deputado Alberto Franco
Deputado Valdinar Barros 
Deputado Afonso Manoel
Deputado Joaquim Nagib Haickel
Deputado Francisco Gomes

V - Comissão de Relações do Trabalho e Administração Pública
Titulares

Deputado Valdinar Barros - VICE-PRESIDENTE
Deputado Alberto Franco - PRESIDENTE

Deputado Mauro Jorge
Deputado Victor Mendes
Deputado João Batista

Suplentes
Deputado Penaldon Jorge
Deputado Marcos Caldas
Deputado Pedro Veloso
Deputado Fufuca Dantas
Deputado Carlos Alberto Milhomem

Titulares

Deputado Cleide Coutinho

Deputado Stênio Rezende - PRESIDENTE

Deputado Arnaldo Melo
Deputado Antônio Pereira - VICE-PRESIDENTE

Deputada Maura Jorge

Suplentes
Deputado Afonso Manoel
Deputado Valdinar Barros
Deputado Alberto Feanco
Deputado Victor Mendes
Deputado Max Barros

VI - Comissão de Saúde

VII - Comissão de Assuntos Municipais e de Desenvolvimento Regional
Titulares

Deputado Rigo Teles
Deputado Penaldon Jorge

Deputado Hélio Soares
Deputado Joaquim Nagib Haickel

Suplentes
Deputado Paulo Neto
Deputado Alberto Franco
Deputado Stênio Rezende
Deputada Maura Jorge
Deputado Fufuca Dantas

VIII - Comissão de Defesa do Consumidor
Titulares

Deputado Valdinar Barros

Deputado Alberto Franco
Deputada Graça Paz
Deputado Fufuca Dantas

Deputado Max Barros - PRESIDENTE
Suplentes

Deputada Cleide Coutinho
Deputado Mauro Jorge
Deputada Eliziane Gama
Deputado Ricardo Murad
Deputado Antonio Pereira

IX - Comissão de Defesa dos Direitos Humanos
Titulares

Deputada Helena Barros Heluy 

Deputada Eliziane Gama - PRESIDENTE

Deputado Soliney Silva
Deputado Antonio Pereira

Deputado Max Barros - VICE-PRESIDENTE

Suplentes
Deputado Edivaldo Holanda
Deputado Marcelo Tavares
Deputada Cleide Coutinho
Deputado João Batista
Deputado Francisco Gomes

Reuniões:
3.ª Feiras às 08:30hs

Glacimar Fernandes Sampaio
Secretária

Reuniões:
2.ª Feiras às 15:00hs

Regina Maria Marinho de Paula
Secretária

Reuniões:
2.ª Feiras às 15:00hs

Valdenise Fernandes Dias
Secretária

Reuniões:
2.ª Feiras às 15:00 hs

Maria das Dores Pinto Magalhaes
Secretária

Reuniões:
3.ª Feiras às 08:00hs

Lucimar Ribeiro de Melo
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30hs

Silvia Tereza Nogueira Marques
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:00hs

Elizabeth Lisboa Ribeiro
Secretária

Reuniões:
5.ª Feiras às 08:30hs

Silvana Roberta A. Almeida
Secretária

Reuniões:
5.ª Feiras às 08:30hs
Leilemar Vieira Ribeiro

Secretária
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X - Comissão de Obras, Serviços Públicos e Habitação
Titulares

Deputado Marcos Caldas
Deputado Camilo Figueiredo

Deputado Antônio Pereira - PRESIDENTE
Deputado Raimundo Cutrim - VICE-PRESIDENTE

Deputado Afonso Manoel

Suplentes
Deputado Stênio Rezende
Deputado Alberto Franco
Deputado Rigo Teles
Deputada Maura Jorge
Deputado Victor Mendes

Titulares

Deputado Penaldon Jorge - VICE-PRESIDENTE
Deputado Marcos Caldas - PRESIDENTE

Deputada Helena Barros Heluy
Deputado João Batista
Deputado Francisco Gomes

Suplentes
Deputado Mauro Jorge
Deputado Rubens Júnior
Deputada Cleide Coutinho
Deputado Antonio Pereira
Deputado Ricardo Murad

XI - Comissão de Meio Ambiente, Minas, Energia

XII - Comissão de Ética
Titulares

Deputado José Lima
Deputado Mauro Jorge
Deputada Cleide Coutinho
Deputado Carlos Alberto Milhomem
Deputado Ricardo Murad

Suplentes
Deputada Graça Paz
Deputado Penaldon Jorge
Deputado Arnaldo Melo
Deputado Joaquim Nagib Haickel
Deputado Raimundo Cutrim

XIII - Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Turismo
Titulares

Deputado Afonso Manoel
Deputado Pedro Veloso
Deputado Camilo Figueiredo
Deputado Joaquim Nagib Haickel
Deputado João Batista

Suplentes
Deputado Soliney Silva
Deputado Stênio Rezende
Deputado Rigo Teles
Deputado Fufuca Dantas
Deputado Hélio Soares

XIV - Comissão de Legislação Participativa
Titulares

Deputado Penaldon Jorge
Deputado Stênio Rezende
Deputado Pedro Veloso
Deputado Fufuca Dantas 
Deputado Carlos Alberto Milhomem

Suplentes
Deputado Camilo Figueiredo
Deputado Paulo Neto
Deputado Rubens Júnior 
Deputado Victor Mendes
Deputada Maura Jorge

XV - Comissão de Previdência, Assistência Social e da Família
Titulares

Deputado Mauro Jorge
Deputada Graça Paz
Deputado Soliney Silva
Deputado Ricardo Murad
Deputado Max Barros

Suplentes
Deputado José Lima
Deputado Marcos Caldas
Deputada Eliziane Gama
Deputado João Batista
Deputado Joaquim Nagib Haickel

XVI - Comissão de Segurança Pública e Cidadania
Titulares

Deputado Camilo Figueiredo
Deputado Alberto Franco

Deputado Rigo Teles

Deputado Francisco Gomes - PRESIDENTE
Suplentes

Deputado José Lima
Deputado Soliney Silva
Deputado Rubens Júnior
Deputado Carlos alberto Milhomem
Deputado Ricardo Murad

XVII - Comissão da Infância, Juventude e Idoso
Titulares

Deputado Rubens Júnior
Deputada Edivaldo Holanda
Deputado Paulo Neto
Deputado Ricardo Murad
Deputado Victor Mendes

Suplentes
Deputada Helena Barros Heluy
Deputado Valdinar Barros
Deputada Eliziane Gama
Deputado Hélio Soares
Deputado João Batista

XVIII - Comissão de Defesa dos  Direitos da Mulher
Titulares

Deputada Eliziane Gama - VICE-PRESIDENTE
Deputada Cleide Coutinho

Deputada Helena Barros Heluy - PRESIDENTE

Deputada Maura Jorge
Deputado Raimundo Cutrim

Suplentes
Deputado Penaldon Jorge
Deputada Graça Paz
Deputado Marcos Caldas
Deputado Francisco Gomes
Deputado Hélio Soares

Reuniões:
3.ª Feiras às 08:00 hs

Eunes Maria Borges Santos
Secretária

Reuniões:
3.ª Feiras às 08:30 hs

Dulcimar Mendonça Cutrim
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 14:00 hs

Célia Pimentel
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30 hs

Lúcia Maria Oliveira Furtado
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30 hs

Suly Rose Coutinho Ferreira
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30 hs
Leibe Prazeres Barros

Secretária

Reuniões:
3.ª Feiras às 08:30 hs

Iranise Lemos de Castro
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30 hs

Maria Helena Bandeira Tribuzi
Secretária

Reuniões:
4.ª Feiras às 08:30 hs

Antonia Andrade
Secretária
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SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10/09/2008 - 4a FEIRA

GRANDE EXPEDIENTE
1.o ORADOR (a) - 30 minutos

TEMPO DOS BLOCOS PARLAMENTARES

1. BLOCO PARLAMENTAR DE OPOSIÇÃO - BPO - 23 MINUTOS
2. BLOCO PARLAMENTAR PROGRESSISTA - BPP - 37 MINUTOS

ORDEM DO DIA
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 10.09.08 – QUARTA-FEIRA

I – PARECER EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
ÚNICO TURNO – EM REDAÇÃO FINAL

1. PARECER Nº 219/08, DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM REDAÇÃO FINAL  AO
PROJETO DE LEI N.º 302/2007, DE AUTORIA DO SENHOR
DEPUTADO MANOEL RIBEIRO, QUE DISPÕE SOBRE A
CONSTRUÇÃO DE ESTAÇÕES DE TRATAMENTO DE
ESGOTOS SANITÁRIO EM EDIFÍCIOS E CONDOMÍNIOS E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. RELATOR SENHOR DEPUTADO
RUBENS PEREIRA JUNIOR TRANSFERIDA A DISCUSSÃO E
VOTAÇÃO DA SESSÃO ORDINÁRIA ANTERIOR POR FALTA
DE QUORUM REGIMENT AL.

II - PROJET OS DE LEI EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
 2º TURNO – TRAMIT AÇÃO ORDINÁRIA

1. PROJETO DE LEI Nº 082/2007, DE AUTORIA DO
DEPUTADO MAX BARROS,  QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO
DO BANCO ESTADUAL DE CÉLULAS DE ESPERANÇA. COM
PARECER CONTRÁRIO OFERECIDO PELA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. RELATOR
DEPUTADO EDIVALDO HOLANDA. O AUTOR RECORREU DA
DECISÃO DA CCJRF, NOS TERMOS DO ART. 175,§4º DO
REGIMENTO INTERNO, SENDO O REFERIDO PARECER
REJEITADO PELO PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
EM SESSÃO ORDINARIA REALIZADA NO DIA 30.05.07,
CONSEQUENTEMENTE O PROJETO RETORNOU ÀS DEMAIS
COMISSÕES COMPETENTES, ONDE RECEBEU PARECER
FAVORÁVEL EMITIDO PELA COMISSÃO DE SAÚDE. -
RELATORA DEPUTADA CLEIDE COUTINHO. TRANSFERIDA
A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA SESSÃO ORDINÁRIA
ANTERIOR POR FALTA DE QUORUM REGIMENT AL.

2. PROJETO DE LEI Nº 006/2008, DE AUTORIA DO
DEPUTADO VICT OR MENDES, QUE OBRIGA OS
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS NO ESTADO DO
MARANHÃO A UTILIZAREM PARA O ACONDICIONAMENTO
DE PRODUTOS, EMBALAGENS PLÁSTICAS
OXIBIODEGRADÁVEIS – OBPS. - COM PARECER FAVORÁVEL
OFERECIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E REDAÇÃO FINAL, ACATANDO SUBSTITUTIVO
OFERECIDO PELO RELATOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO
MILHOMEM; COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA,
COMÉRCIO E TURISMO,  QUE SEGUIU O PARECER DA CCJRF.
RELATOR DEPUTADO PEDRO VELOSO; E COMISSÃO DE
MEIO AMBIENTE, MINAS ENERGIA, TAMBÉM
ACOMPANHANDO O PARECER DA CCJRF, RELATOR
DEPUTADO FRANCISCO GOMES.

3. PROJETO DE LEI Nº 139/2008, DE AUTORIA DA
DEPUTADA MAURA  JORGE, QUE DISPÕE SOBRE A
OBRIGATORIEDADE DAS EMPRESAS PATROCINADORAS DE
EVENTOS CULTURAIS DE EXIBIREM ADVERTÊNCIAS SOBRE
OS MALEFÍCIOS DAS DROGAS E BEBIDAS ALCÓOLICAS.
COM PARECER FAVORÁVEL OFERECIDO PELA COMISSÃO

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL, RELATOR
DEPUTADO ARNALDO MELO.

III - PROJET O DE LEI EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO
1º TURNO – TRAMIT AÇÃO ORDINÁRIA

1. PROJETO DE LEI Nº 029/200, DE AUTORIA  DO
DEPUTADO JOSÉ LIMA,  QUE INSTITUI NO ÂMBITO DO
ESTADO DO MARANHÃO O “DIA ESTADUAL  DA
CONSCIÊNCIA TRABALHISTA”. COM PARECER FAVORÁVEL
OFERECIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E REDAÇÃO FINAL. RELATOR DEPUTADO CARLOS
ALBERTO MILHOMEM.

IV  - PROJETOS DE DECRETO LEGISLA TIV O
EM DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

ÚNICO TURNO – TRAMIT AÇÃO ORDINÁRIA

1. PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV O N° 001/2008,
DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM HAICKEL, QUE
CONCEDE MEDALHA MANOEL BEQUIMÃO AO
PROCURADOR DA REPÚBLICA, DOUTOR SERGEI MEDEIROS
ARAÚJO. COM PARECER   FAVORÁVEL OFERECIDO PELA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL. RELATOR DEPUTADO RUBENS PEREIRA JUNIOR.

2. PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV O N° 002/2008,
DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM HAICKEL, QUE
CONCEDE MEDALHA MANOEL BEQUIMÃO AO JUIZ
FEDERAL NEY DE BARROS BELLO FILHO. COM PARECER
FAVORÁVEL OFERECIDO PELA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL. RELATOR
DEPUTADO RUBENS PEREIRA JUNIOR.

V – PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLA TIVA
1º e 2º TURNOS – REGIME DE URGÊNCIA

1. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 014/2008, DE
AUT ORIA  DO DEPUTADO JOAQUIM HAICKEL, QUE
INSTITUI O PRÊMIO CINEMATOGRÁFICO ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO MARANHÃO NA FORMA QUE ESPECIFICA.
COM PARECER VERBAL E FAVORÁVEL OFERECIDO PELA
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E REDAÇÃO
FINAL, ACATANDO A EMENDA Nº 01/2008, OFERECIDA PELO
AUTOR. RELATORA DEPUTADA HELENA BARROS HELUY.
TRANSFERIDA  A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA  CONVOCADA EM 03.09.2008, POR FALTA
DE QUORUM REGIMENT AL, ASSIM COMO DA SESSÃO
ORDINÁRIA  ANTERIOR.

VI – PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLA TIVA
1º  TURNO – TRAMIT AÇÃO ORDINÁRIA

1. PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 016/2008, DE
AUTORIA DO DEPUTADO JURA FILHO, .  QUE DISPÕE SOBRE
A CRIAÇÃO DA FRENTE PARLAMENTAR PELA DISCUSSÃO
A RESPEITO DA REPERCUSSÃO POLÍTICA, SOCIAL E
ECONÔMICA DA IMPLANTAÇÃO DA REFINARIA DE
PETRÓLEO DA PETROBRÁS NO MARANHÃO, NO ÂMBITO
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. COM PARECER FAVORÁVEL
OFERECIDO PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
E REDAÇÃO FINAL. RELATOR  DEPUTADO RUBENS
PEREIRA JUNIOR.

VII – REQUERIMENT OS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO

1. REQUERIMENT O Nº 277/08, DE AUTORIA  DO
DEPUTADO ALBER TO FRANCO, REQUERENDO, DEPOIS DE
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OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA ENCAMINHADO OFÍCIO DE
CONGRATULAÇÕES AO EXECELENTÍSSIMO PRESIDENTE DA
REPÚBLICA, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, PELA INICIATIVA
DE TRANSFORMAR A SECRETARIA  ESPECIAL DE
AQÜICULTURA E PESCA – SEAP, EM MINISTÉRIO.
TRANSFERIDA  A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA SESSÃO
ORDINÁRIA  ANTERIOR POR FAL TA DE QUORUM
REGIMENT AL.

2. REQUERIMENT O Nº 283/2008, DE AUTORIA  DO
DEPUTADO JOAQUIM HAICKEL, REQUERENDO, DEPOIS DE
OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA DISCUTIDO E VOTADO EM
REGIME DE URGÊNCIA O PROJETO DE RESOLUÇÃO
LEGISLATIVA N° 028/2008, QUE DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO
DOS VALORES DO VENCIMENTO DOS SERVIDORES DO
GRUPO OCUPACIONAL ASSESSORAMENTO LEGISLATIVO
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO,
CORRIGINDO PEQUENA DISTORÇÃO HAVIDA EM OUTRO
PROJETO DE RESOLUÇÃO JÁ APROVADO POR ESTA CASA.
TRANSFERIDA  A DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA SESSÃO
ORDINÁRIA  ANTERIOR POR FAL TA DE QUORUM
REGIMENT AL.

3. REQUERIMENT O Nº 286/2008, DE AUTORIA  DO
DEPUTADO CARLOS ALBERTO MILHOMEM, REQUERENDO,
DEPOIS DE OUVIDO O PLENÁRIO, SEJA DISCUTIDO E
VOTADO, EM REGIME DE URGÊNCIA, O PROJETO DE LEI
N.º 154/2008, DE AUTORIA DO DEPUTADO EDIVALDO
HOLANDA, QUE MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 1º DA LEI
4.734, DE 18 DE JUNHO DE 1986.

PAUTA  DE  PROPOSTAS  PARA  RECEBIMENT O DE EMENDAS:
DATA: 10/09/2008 – 4ª FEIRA:

ORDINÁRIA 1ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI N° 177/08, de autoria do Senhor

Deputado Jura Filho, que institui a Semana Estadual de Prevenção da
Obesidade e dá outras providências.

ORDINÁRIA 2ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 176/08, de autoria da Senhora

Deputada Helena Barros Heluy, que considera de Utilidade Pública, a
Associação dos Moradores da Zona Urbana do Município de São
Roberto, com sede e foro em Esperantinópolis-MA.

2. PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV O Nº 010/08, de
autoria do Senhor Deputado fufuca Dantas, que Institui a condecoração
do Poder Legislativo a Medalha do Mérito em Educação “Padre
Clodomir Brandt”  e dá outras providências.

ORDINÁRIA 3ª SESSÃO:
1. PROJETO DE LEI Nº 175/08, de autoria do Senhor

Deputado Pedro Veloso, que considera de Utilidade Pública, a
Associação dos Produtores de Hortifrutigrangeiros do Cinturão Verde
de São luis e Municípios Adjacentes.

ORDINÁRIA  4ª E ÚLTIMA  SESSÃO:
1. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLA TIVA N° 028/08,

de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre a fixação dos valores do
vencimento dos servidores do Grupo Ocupacional Assessoramento
Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão.

2. PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV O N° 008/08,
de autoria do Senhor Deputado Pavão Filho, que concede a Medalha
do Mérito Legislativo “Manoel Bequimão” ao Senhor Militão
Vasconcelos Gomes.

3. PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIV O N° 009/08,
de autoria do Senhor Deputado Pavão Filho, que concede a Medalha
do Mérito Legislativo “Manoel Bequimão” ao Senhor Edilson Baldez
das Neves.

SECRETARIA GERAL DA MESA DO PALÁCIO MANOEL
BEQUIMÃO, em 09.09.2008.

Sessão Ordinária da Segunda Sessão Legislativa da
Décima Sexta Legislatura da Assembléia Legislativa do Estado
do Maranhão, realizada em nove de setembro de dois mil e oito.

Presidente, em exercício, Senhor Deputado Pavão Filho
Primeiro Secretário Senhor Deputado César Pires.
Segundo Secretário, em exercício, Senhor Deputado Valdinar

Barros.

Às nove horas e trinta minutos, presentes os Senhores
Deputados: Alberto Franco, Antônio Carlos Bacelar, Camilo Figueiredo,
Carlos Alberto Milhomem, César Pires, Eliziane Gama, Francisco
Gomes, Fufuca Dantas, Graciete Lisboa, Helena Barros Heluy, Joaquim
Nagib Haickel, José Lima, Manoel Ribeiro, Mauro Jorge, Max Barros,
Pavão Filho, Nonato Aragão, Pavão Filho, Raimundo Cutrim, Rigo
Teles, Rubens Pereira Júnior, Stênio Rezende, Valdinar Barros e Victor
Mendes. Ausentes: Afonso Manoel, Arnaldo Melo, Carlos Filho, Cleide
Coutinho, Edson Cunha, Edivaldo Holanda, Fátima Vieira, Graça Paz,
Hélio Soares, João Batista, João Evangelista, Jura Filho, Léo Cunho,
Maura Jorge, Marcelo Tavares, Paulo Neto, Pedro Veloso, Ricardo
Murad e Soliney Silva.

I – ABERTURA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Em nome do povo e invocando a proteção de Deus,
iniciamos os nossos trabalhos.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Com a palavra, o Senhor Segundo Secretário para
fazer a leitura do texto bíblico e do resumo da ata da Sessão Anterior.

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO
DEPUTADO VALDINAR BARROS (lê texto bíblico e ata) - Ata lida,
Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Ata lida e considerada aprovada.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - O Senhor Primeiro Secretário para fazer a leitura do
Expediente.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO
CÉSAR PIRES - (lê expediente).

II – EXPEDIENTE.

MENSAGEM N° 066 /2008

São Luis, 03 de Setembro de 2008

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dos arts. 64, IV,
e 47 da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente, por manifesta
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei n° 315/2007, que dispõe sobre
o ensino da tecnologia da informática nas escolas de educação básica da
rede publica e privada no Estado do Maranhão.

Ao fazer-lhe a presente comunicação passo as mãos de Vossa
Excelência as razoes do veto, as quais, como ha de convir essa augusta
Assembléia, justificam-no plenamente.

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos seus
ilustres pares meus protestos de consideração e apreço.

JACKSON LAGO
Governador do Estado
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Veto total ao Projeto de Lei n° 315/2007, que dispõe
sobre o ensino da tecnologia da informática nas
escolas de educação básica da rede publica e
privada no Estado do Maranhão.

No uso das atribuições que me conferem os arts. 47 e 64, IV, da
Constituição Estadual, oponho veto total ao Projeto de Lei n° 315/
2007.

RAZOES DO VETO

O Projeto de Lei n° 315/2007, aprovado pela Assembléia
Legislativa, torna obrigatório o ensino da disciplina “Tecnologia da
Informática” nas Escolas de Educação Básica da Rede Publica e Privada
no Estado do Maranhão.

Entretanto, insta observar que a matéria versada no projeto de
lei se configura dentre as iniciativas privativas do Governador do
Estado. Assim prevê a Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que disponham sobre:
(...)
III - organização administrativa, matéria tributaria e
orçamentária e serviços públicos (g.n.)”

Com efeito, o projeto de lei possui obstáculo de ordem
constitucional ao tratar sobre regime pedagógico da rede regular básica
de ensino, relacionado, por conseguinte, a serviço publico; matéria,
esta, portanto, de competência privativa do Governador do Estado.

Registre-se também que a Constituição Estadual estabelece
para esses casos a competência privativa do Governador para iniciar o
processo legislativo, in verbis:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do
Estado:
II - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.”

Estas, Senhor Presidente, as razoes jurídicas que me levaram a
vetar totalmente o Projeto de Lei n.º 315/2007, as quais submeto a
elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa
do Estado.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO
MARANHAO, EM SAO LUIS, 03 DE SETEMBRO DE 2008, 187º
DA INDEPENDENCIA E 120º DA REPUBLICA.

A Sua Excelência o Senhor Deputado
JOAO EVANGELISTA SERRA DOS SANTOS
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado
Palácio Manoel Bequimao

MENSAGEM N.º 067/2008
São Luis, 03 de setembro de 2008.

Senhor Presidente,

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos dos arts. 64, IV,
e 47 da Constituição Estadual, decidi vetar totalmente, por manifesta
inconstitucionalidade, o Projeto de Lei n° 092/2008, que dispõe sobre
a instituição do Programa Índio na Faculdade.

Ao fazer-lhe a presente comunicação, passo as mãos de Vossa
Excelência as razoes do veto, as quais, como ha de convir essa augusta
Assembléia, justificam-no plenamente.

Nesta oportunidade, renovo a Vossa Excelência e aos seus
ilustres pares meus protestos de consideração e apreço.

JACKSON LAGO
Governador do Estado

Veto total ao Projeto de Lei n° 092/2008, que dispõe
sobre a instituição do Programa Índio na
Faculdade.

No uso das atribuições que me conferem os arts. 47 e 64, IV, da
Constituição Estadual, oponho veto total ao Projeto de Lei n° 092/
2008.

RAZOES DO VETO

Observo que os arts. 2° e 3° do projeto de lei se configuram
dentre as iniciativas privativas do Governador do Estado. Assim, in
verbis:

“Art. 43. São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que disponham sobre:
V- criação estruturação e atribuições das Secretarias de
Estado ou órgãos equivalentes e outros órgãos da
administração publica estadual.” (gn.)

Com efeito, o projeto de lei possui obstáculo de ordem
constitucional, vez que os artigos em comento estão a definir atribuições
a Secretaria de Estado de Ciência, Ensino Superior e Desenvolvimento
Tecnológico para a instituição do programa e concessão de bolsas de
estudo aos estudantes indígenas, uma vez que cabe ao Governador a
iniciativa de projeto de lei que defina as atribuições de Secretarias de
Estado.

Nesse sentido, a Constituição Estadual prevê a competência
privativa do Governador para iniciar o processo legislativo, in verbis:

“Art. 64. Compete, privativamente, ao Governador do
Estado:
II - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos
previstos nesta Constituição;”

Mas não e tudo. O art. 5° do presente projeto padece também
de vicio de inconstitucionalidade. Ao dizer que o Executivo estadual
esta autorizado a regulamentar em prazo determinado o referido
programa de bolsas de estudo, fere o principio da separação dos
poderes.

Nesse sentido, o projeto de lei, em seu art. 5°, contraria o
comando constitucional que estabelece o devido equilíbrio entre os
poderes, a fim de conservar sua harmonia e independência, conforme
prevê a Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 6º São Poderes do Estado, independente e harmônicos
entre si, o Legislativo, o Executivo e Judiciário.

Mas ainda não e tudo. Os arts. 1° e 4° restaram prejudicados,
uma vez que ficaram esvaziados pela inconstitucionalidade dos arts.
2° e 3° do projeto sob exame, vez que a concessão de bolsas de estudo
dependeria do exercício de competências a serem conferidas a Secretaria
de Estado da Ciência, Tecnologia, Ensino Superior e Desenvolvimento
Tecnológico. Dessa maneira, não vejo outra forma, senão o devido
veto aos artigos acima mencionados em razão do interesse publico.

Dessa forma, os arts. 2° e 3° do Projeto de Lei n° 092/2008
estão em desacordo com o art. 43, inciso V e o art. 6° da Constituição
Estadual, merecendo, portanto, veto jurídico ao projeto, assim como o
veto, em razão do interesse publico, aos arts. 1° e 4° do projeto de lei.

Estas, Senhor Presidente, as razoes jurídicas que me levaram a
vetar totalmente o Projeto de Lei n° 092/2008, as quais submeto a
elevada apreciação dos Senhores Membros da Assembléia Legislativa
do Estado.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO
MARANHAO, EM SAO LUIS, 03  DE SETEMBRO DE 2008, 187°
DA INDEPENDENCIA E 120° DA REPUBLICA.
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 A Sua Excelência o Senhor Deputado
JOAO EVANGELISTA SERRA DOS SANTOS
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado
Palacio Manoel Bequimao
Local

PROJETO DE LEI  Nº 177 / 08

“Institui a semana estadual de prevenção da
Obesidade e dá outras providências”.

Art. 1º - Fica instituída a semana estadual de prevenção da
obesidade, celebrada anualmente na segunda semana de outubro, com o
objetivo de conscientizar a população sobre a importância da prevenção
da obesidade.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado, durante a semana
estadual de prevenção à obesidade, a promover campanhas envolvendo
escolas, hospitais, instituições de ensino superior, clínicas, laboratórios,
órgãos da administração pública direta e indireta, entidades de classe,
e outras instituições interessadas, no sentido de alertar a população a
respeito dos perigos e da prevenção da obesidade.

Art. 3º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 30
(trinta) dias.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário “Gervásio Santos” do Palácio “Manoel Bequimão”.São

Luís, 4 de setembro de 2008. - JURA FILHO - DEPUTADO
ESTADUAL – PMDB - 2º Vice-Presidente

JUSTIFICATIVA

A obesidade, apesar de ser tratada como uma condição clínica
individual,é vista, cada vez mais, como um sério e crescente problema
de saúde pública, considerando que o excesso de gordura predispõe o
organismo a uma série de doenças, em particular doenças
cardiovasculares, diabetes mellitus, apnéia do sono, hipertensão arterial
e osteoartrite.

Tais doenças, onde se inclui a arteriosclerose coronariana,
representam ameaças à vida das pessoas que sofrem de obesidade,
exigindo tratamento de urgência. Deve-se também fazer menção aos
efeitos psicológicos negativos causados pela obesidade, demandando-
se terapias eficazes e específicas para cada caso.

Dados da Associação Brasileira para o Estudo da Obesidade e
da Síndrome Metabólica (ABESO) mostram que a obesidade em adultos
no Nordeste já em muito supera os casos de desnutrição, ensejando
ações públicas no sentido de retardar o crescimento de obesos nesta
região.

Pesquisas mostram que obesos têm mais dificuldade para
conseguir emprego e apresentam maior probabilidade à depressão.

O aumento de incidência da obesidade nas sociedades
ocidentais nos últimos 25 (vinte e cinco) anos do século XX teve como
principais causas, segundo os cientistas, o consumo excessivo de
nutrientes combinado com crescente sedentarismo.

Devido a diversos fatores sociológicos, o consumo médio de
calorias quase quadruplicou entre 1977 e 1995. Frise-se, outrossim,
que alguns estudos apontam que, além da má alimentação e do
sedentarismo, o estresse da vida moderna e o sono insuficiente são
outros fatores que vêm contribuindo para o aumento da obesidade em
nossa sociedade.

Portanto, é de fundamental importância que se vulgarize a
necessidade da redução da gordura corporal para se alcançar melhores
condições de saúde, por meio de adequação de dieta e aumento do
exercício físico.

É de bom alvitre lembrar que os programas de dieta e de exercício
físico produzem perda média de aproximadamente 8% (oito por cento)
da massa total, salientando-se que até a perda de 5% (cinco por cento)
da massa podem contribuir significativamente para a saúde.

Mas a semana estadual de prevenção da obesidade não visa
alcançar apenas os obesos, uma vez que, mas difícil do que perder

peso, é manter o peso reduzido. Oitenta e cinco a noventa e cinco por
cento daqueles que perdem 10% (dez por cento) ou mais de sua massa
corporal, recuperam todo o peso perdido entre dois a cinco anos. As
ações também se voltarão para a população saudável, a fim de que se
freie o crescimento de obesos no Maranhão.

Ademais, é preciso alertar a sociedade dos perigos da
automedicação, em especial das drogas que contêm anfetamina, que
podem, inclusive, causar infarto em pessoas jovens, e do perigo de uso
de estimulantes para os exercícios físicos como a efedrina e outros.

A Secretaria de Estado da Saúde terá oportunidade de esclarecer
à população em que casos são recomendadas cirurgias bariátricas, seus
riscos e potenciais complicações.

Por fim, é oportuno frisar que o Presidente da República
sancionou a Lei nº 11.721, de 23 de junho de 2008, que instituiu o dia
11 de outubro como o dia nacional de prevenção da obesidade com o
objetivo de conscientizar a população sobre os riscos da nediez.

Por estas razões, pedimos aos nobres pares que atentem pela
relevância do presente Projeto e votem pela sua aprovação, com o fim
de instituir a semana estadual de prevenção da obesidade para que,
com a união de todos, possamos exterminá-la da nossa sociedade,
promovendo saúde e bem estar ao povo maranhense.

Plenário “Gervásio Santos” do Palácio “Manoel Bequimão”.São
Luís, 4 de setembro de 2008.- JURA FILHO - DEPUTADO
ESTADUAL – PMDB - 2º Vice-Presidente

REQUERIMENTO Nº 286 / 08

Senhor Presidente,

Na forma do que dispõe o Regimento Interno desta Assembléia,
requeiro a Vossa Excelência, que após ouvido o Plenário, seja discutido
e votado, em regime de urgência, em uma Sessão Extraordinária, logo
após a presente Sessão, o Projeto de Lei nº 154/2008, que modifica a
redação do art.  1º da Lei nº 4.734, de 18 de junho de 1986, de autoria
do Senhor Deputado Edivaldo Holanda.

Plenário Deputado Gervásio Santos do Palácio Manoel
Bequimão, em São Luís, em 20 de agosto de 2008. -  CARLOS
ALBERTO MILHOMEM - Deputado Estadual

NOS TERMOS DO ART. 107 DO REGIMENTO INTERNO, O SR.
PRESIDENTE DETERMINOU A INCLUSÃO DO
REQUERIMENTO  NA ORDEM DO DIA.  10.09.08
EM: 09.09.08

INDICAÇÃO Nº 625 / 08

Senhor Presidente:

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após
ouvida a Mesa, seja enviado expediente à Sra. Telma Pinheiro,
secretária de Estado de Cidades, Infra-estrutura e
Desenvolvimento Sustentável, solicitando a recuperação da
pavimentação asfáltica do trecho entre o terminal de Cojupe e a
cidade de Alcântara, com extensão de 47 quilômetros (quarenta e
sete quilômetros), visando dar condições de melhor trafegabilidade e
transporte nesta importante via que tanto serve à economia estadual e
ao turismo, quanto à promoção da melhoria das condições de vida da
população local, que há muito clama por essa merecida obra.

Reconhecendo os inúmeros esforços e as dezenas de obras de
infra-estrutura, recuperação e pavimentação de estradas em todas as
regiões maranhenses, que vêm sendo feitos nesta administração do
governador Jackson Lago, e na condição de legislador que ouve e
encaminha as solicitações dos cidadãos, fazemos esta indicação na
certeza de que os habitantes de Alcântara terão satisfeitos essa
reivindicação.

Plenário “Deputado Gervásio Santos” do “Palácio Manoel
Bequimão”, em São Luís, 03 de setembro de 2008. - No campo e na
cidade, Justiça e Liberdade. - VALDINAR BARROS - Dep. Estadual
/ PT



QUARTA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 2008                                                                              DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA8
NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO,

O SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO
DA PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 626 / 08

Senhor Presidente:

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que, após
ouvida a Mesa, seja enviado expediente à Sra. Telma Pinheiro,
secretária de Estado de Cidades, Infra-estrutura e
Desenvolvimento Sustentável, solicitando a recuperação da
pavimentação asfáltica do trecho de rodovia que liga a cidade de
Satubinha à BR-316, numa extensão total de 14 (quatorze)
quilômetros, visando dar condições de melhor trafegabilidade e
transporte nesta que é a mais importante via de acesso a esta cidade, e
que é vital para sua economia e transportes.

Reconhecendo os inúmeros esforços e as dezenas de obras de
infra-estrutura, recuperação e pavimentação de estradas em todas as
regiões maranhenses, que vêm sendo feitos nesta administração do
governador Jackson Lago, e na condição de legislador que ouve e
encaminha as solicitações dos cidadãos, fazemos esta indicação na
certeza de que os habitantes de Alcântara terão satisfeitos essa
reivindicação.

Plenário “Deputado Gervásio Santos” do “Palácio Manoel
Bequimão”, em São Luís, 03 de setembro de 2008. - No campo e na
cidade, Justiça e Liberdade. - VALDINAR BARROS - Dep. Estadual
/ PT

NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO,
O SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO
DA PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 627 / 08

Senhor Presidente,

Na forma regimental, requeiro a Vossa Excelência que após
ouvida a mesa, seja encaminhado oficio ao Excelentíssimo Senhor
Governador do Estado Drº Jackson Lago no sentido de autorizar a
Secretária das Cidades  e Infra-Estrutura Drª Telma Pinheiro a executar
os serviços de pavimentação asfaltica de 3km de vias púbicas  no
município de Afonso Cunha.

Justificativa

A presente indicação se justifica devido a dezenas de ruas da
zona urbana que não dispõe de qualquer tipo de pavimentação. Portanto
a indicação se torna fundamental para melhorar a infra-estrutura do
município e melhorar a locomoção dos pedestres, ciclistas,
motociclistas e veículos, assim, oferecendo aos moradores das ruas um
maior conforto e qualidade de vida.

Plenário Deputado Gervásio Santos 04 de setembro de 2008. -
Mauro Jorge - Deputado Estadual

NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO,
O SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO
DA PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 628 / 08

Senhor Presidente:

Na forma regimental, requeiro a V. Exa. que depois de ouvido o
Plenário, seja encaminhado ofício a Senhora Procuradora Geral da
Justiça, Doutora Fátima Travassos, solicitando que determine
providências para investigação dos convênios firmados entre o Governo
do Estado do Maranhão e a Prefeitura Municipal de Paraibano,
conforme relação anexa, nos exercício de 2005, 2006, 2007 e 2008,

destinados a implantação de benefícios para a população daquele
município.

Os referidos convênios totalizam mais de R$ 6 milhões de
reais, entretanto, não é possível identificar as ações delas decorrentes
em benefício da população, o que justifica a necessidade de uma rigorosa
investigação a partir do processo licitatório para execução de casa
convênio, bem como a identificação das empresas vencedoras.

SALA DAS SESSÕES DO PALÁCIO MANOEL
BEQUIMÃO, 03 de setembro de 2008. – CESAR PIRES – Deputada
Estadual.

NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO,
O SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO
DA PRESENTE INDICAÇÃO.

INDICAÇÃO Nº 629 / 08

Senhor Presidente:

Na forma regimental, requeiro a V. Exa. que depois de ouvida a
Mesa, seja encaminhado ofício ao Presidente do Tribunal de Contas do
Estado, Conselheiro Edmar Cutrim, solicitando que investigue os
convênios firmados entre o Governo do Estado do Maranhão e a
Prefeitura Municipal de Paraibano, conforme relação anexa, nos
exercício de 2005, 2006, 2007 e 2008, destinados a implantação de
benefícios para a população daquele município.

Os referidos convênios totalizam mais de R$ 6 milhões de
reais, entretanto, não é possível identificar as ações delas decorrentes
em benefício da população, o que justifica a necessidade de uma rigorosa
investigação a partir do processo licitatório para execução de casa
convênio, bem como a identificação das empresas vencedoras.

SALA DAS SESSÕES DO PALÁCIO MANOEL
BEQUIMÃO, 03 de setembro de 2008. – CESAR PIRES – Deputada
Estadual.

NA FORMA DO ART. 146 DO REGIMENTO INTERNO,
O SR. PRESIDENTE DETERMINOU O ENCAMINHAMENTO
DA PRESENTE INDICAÇÃO.

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO DEPUTADO
CÉSAR PIRES - Expediente lido, Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Expediente lido à publicação.

III - PEQUENO EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Concedo a palavra ao Deputado Raimundo Soares
Cutrim, por cinco minutos sem apartes.

O SENHOR DEPUTADO RAIMUNDO SOARES CUTRIM
(sem revisão do orador) – Senhor Presidente, Senhores Deputados,
senhores da galeria, imprensa, fico aqui olhando para nosso plenário, a
gente confere, mas um dia a gente o verá cheio, quem sabe! Senhor
Presidente, sexta-feira o candidato Castelo fez um comício ali no
Pirapora, e ali dentro das suas conversas ele dizia que o Deputado
Cutrim era uma pessoa que não ligava para a família, deu umas
alfinetadazinhas e outras coisas, que se eu ganhasse a situação do
Maranhão seria ruim com relação à segurança. Eu queria lembrá-lo que
na década de 70 ele era gerente de um banco em Bacabal e naquela
época, no Banco da Amazônia houve um grande desfalque e ele mandou
tocar fogo no banco, é o que informam, e dentro do cofre não tinha
dinheiro, porque o cofre não pegou fogo. Depois ele foi para Coroatá
e depois para o Governo do Maranhão, ganhou a eleição em 1977 e
ficou até 1982. Mas durante o tempo que ele assumiu o governo ele
levantou um patrimônio muito grande, ele assumiu o governo e comprou
a indústria de Óleo Guimarães, em Caxias. Depois do senhor Jonas, de
Guimarães, a Química Norte, a fazenda Boa Esperança, a fazenda
Santa Inês, uma fazenda em Codó e a fazenda Modelo. E nessa fazenda



 DIÁRIO DA  ASSEMBLÉIA                                       QUARTA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 2008 9
Modelo ele criou um fato novo no Maranhão, ele fez um campo de
pouso e decolagem de pequenas aeronaves e depois, ele criou um fato
que o Maranhão não tinha conhecimento ainda, que era criar gado em
ar condicionado, isso aí todo Maranhão sabe também e comprava essa
onda no Canadá, ele não comprava aqui do nosso Estado o dinheiro era
lavado lá em Canadá. E depois ele também foi sócio, teve uma sociedade
com o Grupo Salem, foi sócio de um senhor já falecido Antonio Nonato
Salem. Então tudo isso aquele patrimônio grande tudo isso ele não
soube administrar tudo o que ele entrou ele quebrou, quebrou ele e
mais quem estava com ele, nas sociedades, então o que vão dizer?
Quem não sabe administrar o seu patrimônio, como ele vai administrar
o patrimônio do município, e não pára por aí, ele tinha um gerente na
fazenda dele conhecido por Cecílio, e na minha gestão ele foi preso,
Cecílio foi preso, era um dos maiores assaltantes do Maranhão, carro
forte, agenciador de pistoleiro, e naquela área ali de Timon a Imperatriz,
e ele na época tinha uma causa o Castelo, trabalhista, ele entrou com
uma ação em torno de R$ 500 mil que era na época, terminou sendo
julgado e ficou com um valorzinho bem irrisório e ele na época ficou
com muito medo do Cecílio, mas se tem informações que ali atrás da
fazenda Modelo tem uma casa ali no curral onde ali tem diversas
pessoas enterradas, e eu passei isso para o delegado da época, não sei
nem se fizeram, mas me parece que não! Mas me parece que tem um
cemitério de bandidos que eles matavam para assaltar carros. Então
são fatos que a gente ouve e ele ainda na conversa dele ele dizia: não
mais ele tem um irmão que é bandido. Então eu acho que ele devia
cuidar era que ele fez praticamente um genocídio no Estado, ele depois
que saiu do governo foi deputado, foi senador, depois perdeu três
vezes para prefeito, três vezes para governador, uma para senador, e
está com aquele mesmo projeto dele 50 e 30 anos atrás. O que se vê
aqui mentindo para as pessoas que vai acabar com isso, acabar com
aquilo e vai acabar de novo, e vai quebrar o Estado como ele quebrou,
aí quando a esposa dele foi prefeita que ele era o prefeito de fato, foram
seis meses sem papar as pessoas, foram mais de 14 mil pessoas
exoneradas, então foi uma verdadeira calamidade em São Luís e agora
ele vem como salvador da pátria. Então as pessoas tem que verificar.
Presidente, para encerrar amanhã eu vou usar o Grande Expediente e,
eu gostaria que os colegas viessem para que pudesse ter quórum. E
amanhã eu vou usar o tempo do Pequeno Expediente, eu queria usar o
tempo dos partidos e mais os dez minutos do Pequeno Expediente,
porque eu vou falar muita coisa aqui, sobre fatos que o Maranhão
precisa saber, eu sei de algumas coisas, mas nós vamos começar amanhã,
nesse Pequeno Expediente vou falar algumas coisas, porque o Cutrim
não tem medo de falar e nem tem medo de falar o que pensa, e amanhã
eu vou fazer um pronunciamento onde vai vir muita coisa à tona que
pouca gente sabe no Maranhão. Eu vou usar amanhã o Grande
Expediente, já falei com o partido, vou usar os vinte e três minutos do
partido, e mais os dez minutos do Expediente Final, talvez dê para a
gente concluir a nossa fala, e se não der, a gente complementa no dia
seguinte com o mesmo período do partido e do Expediente Final, já
que o Grande Expediente é só a cada 15 dias. Mais amanhã vou trazer
algumas coisas, vou resumir para que a gente possa discutir alguns
fatos que ocorrem no Maranhão, alguns fatos que ocorrem no Brasil e
que quase ninguém tem coragem de falar e o Cutrim tem, e eu vou
amanhã trazer e o que eu falar vou mostrar com documentos, com
dados para que não haja disse me disse. Então, o Castelo que cuide da
família dele, cuida da vida dele, se ele quebrou o Estado o problema é
dele. Agora que ele não venha com gracinha para cima de mim, que eu
não sou de levar desaforo para casa, nem dele, nem de ninguém. Então,
se ele não cuida da família dele o problema é dele, se ele quebrou banco
é problema dele, se ele quebrou todas as indústrias dele, o problema é
dele. Se ele não sabe administrar o que é dele como é que ele vai poder
administrar o patrimônio do Município? Então, são coisas que as
pessoas têm que ver e ouvir e todo mundo tem problema com família,
eu tenho, outro tem, mas cada um responde pelos seus atos. Então o
Cutrim tem uma vida e tem uma história de vida, então eu não aceito
que Castelo ou qualquer outro fique com gracinha e que vai ter que ter
resposta, qualquer que seja ele, é só isso Senhor Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Quero dizer a V. Exª. que V. Exª. está inscrito amanhã
para o Grande Expediente, são 30 minutos, mais tempo do bloco 23,
53 minutos, e mais 10 minutos, V. Exª. tem amanhã Deputado Cutrim
63 minutos, é uma hora e três minutos que V. Exª. dispõe amanhã para
falar no Plenário deste Parlamento. Concedo a palavra a Deputado
Eliziane Gama, cinco minutos.

A SENHORA DEPUTADA ELIZIANE GAMA (sem revisão
da oradora) - Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Deputados, hoje
a Assembléia está sem deputadas, somente nós aqui, senhores membros
da galeria, jornalistas e radialistas da Imprensa. Eu venho ocupar esta
Tribuna senhores, e nós estamos vivendo naturalmente um período de
campanha eleitoral e aí, praticamente, todos os candidatos a prefeitos
sempre têm boas e grandes propostas para a melhoria do
desenvolvimento da cidade, para termos sem dúvida nenhuma, uma
cidade muito mais rica, uma cidade muito mais desenvolvida, isso não
somente São Luís, mas em todas as cidades do Estado do Maranhão. E
dentre tantos anseios e alternativas e instrumentos, em que nós, às
vezes, lançamos mão para estar trabalhando esse objetivo, que é um
objetivo de qualquer agente público na nossa sociedade, está aí uma
das metas que é a diminuição da violência, muito embora essa seja uma
tarefa quase que essencial na estrutura do Estado, e naturalmente
também do Governo Federal. Dentro dessa perspectiva nós temos
hoje no Brasil uma lei que merece de todos nós Deputado Max, uma
atenção, e sem dúvida nenhuma, louvar por grandes méritos que tem
trazido para a nossa sociedade brasileira, que é a instituição da Lei
Seca. O Brasil sem dúvida nenhuma, eu acho que nós vivemos grandes
momentos no Brasil quando o assunto é a questão do trânsito, que foi
o advento da nova lei de trânsito do Brasil, o Código Nacional de
Trânsito Brasileiro e agora a Lei Seca, que está dentro dessa perspectiva
de mudanças, que venham a melhorar a aplicação do Código Nacional
do Trânsito Brasileiro, que é a instituição da Lei Seca. E o Ministério
da Saúde já começa a contabilizar grandes resultados a partir desse
instrumento adotado no Brasil, e que eu gostaria de destacar aqui nesta
Tribuna, inclusive parabenizando de forma muito especial o trabalho
feito pela Polícia Militar e também por todos os outros órgãos ligados
ao DETRAN, que têm trabalhado a questão do cumprimento da Lei
Seca. São Luís em nível de Brasil foi a sexta capital que maior reduziu
a questão da violência no trânsito, como a questão dos acidentes,
enfim. Antes de São Luís, nós tivemos também outras capitais como:
Campo Grande, Belém, Manaus, Macapá, Salvador e São Luís, que,
analisando o percentual de forma comparativa, nós tivemos aí uma
redução de 20% de acidentes automobilísticos em todo o Brasil. Isso
deixa muito claro, Deputado Pavão Filho, que o consumo de bebida
alcoólica não combina com a direção. Nós temos trabalhado, sendo às
vezes talvez até enjoados no sentido de estar batendo, sempre que
temos a oportunidade, na tecla do combate ao consumo de bebidas
alcoólicas. Nesta Casa, nós temos um Projeto de Lei que está em
tramitação, e a Lei Seca é exatamente uma demonstração de que bebida
alcoólica e trânsito não combinam em hipótese alguma. O Ministério
da Saúde hoje tem um gasto anual na ordem, Deputado Joaquim, de
cinco bilhões de reais no sentido de tentar tratar as pessoas vítimas da
violência no trânsito. O SUS gasta em média hoje por pessoa cinqüenta
e quatro mil reais no tratamento de pessoas vítimas de acidentes
automobilísticos que ficam paraplégicas ou com tipos de seqüelas, às
vezes, irreversíveis. Então, tentar diminuir o consumo de bebida alcoólica
é, sem dúvida nenhuma, um dos grandes instrumentos que geram uma
economia não somente nas finanças públicas, mas também no sentido
de estar salvando vidas. Só para se ter uma idéia, se nós tivermos uma
redução de 10% nas vítimas de acidente de trânsito, nós teremos também
uma economia de cinqüenta milhões de reais nos cofres públicos hoje
no Brasil. Então, eu gostaria de registrar e enaltecer aqui o trabalho do
Detran, da Polícia Militar e de todos os outros órgãos que têm trabalhado
no sentido de coibir quem consumiu bebida alcoólica e decidiu dirigir.
Nesse caso, sem qualquer dúvida, deveria haver outra pessoa para
conduzir o automóvel. Dados do Ministério da Saúde apontam para o
fato de que mais de 80%, infelizmente, das vezes em que uma pessoa
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dirige alcoolizada há acidentes que não somente trazem prejuízo para
quem está dentro do automóvel, mas também para as pessoas que
estão transitando nas ruas e que, às vezes, não têm nada a ver com a
situação, nada a ver com quem consome bebida alcoólica e sai dirigindo,
causando grandes acidentes e prejuízos até irreversíveis para si mesmo
e para suas famílias. Muito obrigada, Presidente.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Concedo a palavra ao Deputado César Pires.

O SENHOR DEPUTADO CÉSAR PIRES (sem revisão do
orador) - Que Deus abençoe a todos nós. Senhor Presidente, Senhores
da Mesa, galeria, imprensa, senhores servidores, meus pares, eu vim
aqui por duas razões: para alertar o Maranhão, sobretudo o Governo
Estadual, de que há muito (e agora mais do que nunca) se discute a
questão da implantação da siderúrgica, de usinas e de refinarias e,
sobretudo, de porto em Bacabeira. Isso me remonta a uma situação do
que aconteceu em Santa Catarina e hoje, pela manhã, alguém me
lembrava também de que, dada a situação de Estreito, o Maranhão e o
próprio município pagam um preço muito caro por não ser ofertada a
estrutura mínima necessária para suportar o crescimento que acontece
hoje em Estreito: marginais sendo forjados por falta de oportunidade,
os empregos fugindo das mãos dos munícipes. Tudo isso por falta de
uma base intelectual que o Governo deveria aplicar, mas assim não o
fez. O município vizinho de Bacabeira, porta de entrada daqui de São
Luís, poderemos assim dizer, vive momentos também de êxtase, eu
diria assim, em relação à possibilidade e aos anúncios feitos por Sua
Excelência o Senhor Ministro Edison Lobão da implantação de refinaria,
da siderúrgica e do porto naquele município. Estive recentemente lá
discutindo com vereadores, com Sua Excelência o Senhor Prefeito e
pude ver a angústia daquele município em relação a essa expectativa.
Naquele cenário de discussão, Deputado Joaquim Haickel, duas coisas
foram debatidas: a situação estruturante sob o ponto de vista físico,
onde hoje a demanda e a valorização imobiliária cresceram muito em
função dessa expectativa, mas a infra-estrutura permanece a mesma no
campo sanitário, no campo do esgoto, no campo da água e da energia,
quer dizer, ainda se convive lá com gambiarra de toda ordem, a ponto
dos transformadores não resistirem e faltar luz a partir das 6 horas da
tarde. Aí pergunto para vocês: como esse município pode estar
preparado sem que o Governo do Estado e o Governo Federal estendam
as suas mãos, primeiro, na base intelectual, criando cursos
profissionalizantes cujo perfil profissiográfico esteja voltado para a
questão da empregabilidade futura naquele município? Ou então nós
vamos transformar aqueles munícipes em verdadeiros páreas da
sociedade civilizada e da sociedade empregatícia, não porque o
Maranhão não queira, eles não queiram, mas porque não há dentro dele
a base intelectual necessária para atender àquelas demandas do campo
tecnológico, ficando às margens desse processo. Eu não tenho visto,
Deputado Joaquim Haickel, o Governo do Estado do Maranhão se
manifestar nesse sentido e, se não houver parceria, será um fracasso
iminente em relação àquela sociedade. O Governo Federal, de igual
monta também, deve estender as mãos àquela cidade, reconhecer que,
se optou por ela, tem que criar os meios estruturantes para resistir à
demanda futura, mas não tenho visto isso, não tenho assistido a isso e,
quando inquiri S. Exª o Senhor Prefeito e os parlamentares daquele
município, não vi por enquanto nenhuma manifestação do Governo do
Estado em relação a essa possibilidade. Aconteceu em Santa Catarina
essa situação, aconteceu em Estreito, fui lembrado pela manhã dessa
situação, e isso estará condenando Bacabeira de igual modo se não
houver uma compreensão por parte do Governo do Estado e por parte
do Governo Federal. A rede de esgoto permanece a mesma diante
daquela população, o sistema elétrico continua o mesmo e já é fracassado
dentro da própria demanda, precisando melhorar, e muito!, e não há
manifestação nesse sentido por parte da Cemar. Então, será um fracasso
anunciado. A vaidade de querer alardear o anúncio tem sido muito
menor desproporcionalmente em relação às mãos estendidas por parte
do Governo Federal e por parte do Governo Estadual. É preciso esse
alerta para que nós possamos criar fóruns de debate em relação a isso,

apresentando situações exitosas de outros municípios, sem se esquecer
dos fracassos que capilarizam também. Quando da implantação dessas
situações dos municípios, deslumbra-se lá a possibilidade de
crescimento, já não se encontra terreno dentro da BR e tão pouco
naqueles municípios, e a valorização começa a crescer com a
possibilidade da implantação de rede hoteleira ali também, pessoas
procurando para a implantação de supermercado, dizia-me o prefeito.
Começa já a emissão de alvará nesse sentido, mas a questão da infra-
estrutura até agora não houve manifestação e a Prefeitura, com os
recursos que tem, não tem condição de fornecer elementos físicos para
atender a toda essa demanda. Fica aqui o meu alerta, mas tenho certeza
de que abstraída qualquer veia política, qualquer tendência política
nossa, Bacabeira deve estar acima dessas situações para que possa o
Maranhão, num futuro bem próximo como acontece com o Ceará,
onde as divergências ficam no campo político, mas na materialização
da idéia e da vontade de contribuir a uma situação e uníssono de que o
Estado deve prosperar. Eu tenho certeza de que as forças vivas deste
Estado, nesse momento, se darão as mãos para que nós possamos criar
a estrutura necessária em Bacabeira, não só sob o aspecto físico, mas,
sobretudo, sob o aspecto intelectual para os nossos munícipes, volto
a repetir, não se tornem páreas da sociedade maranhense diante de uma
situação que se avizinha. Esse é o lado bom da história, Senhor
Presidente. Deputado Carlos Alberto Milhomem, recebi agora uma
denúncia da Senhora Madalena Braga, mãe do ex-Prefeito Jones Braga,
e ela fez questão de me ligar e dizer assim: “César, eu peço a V.Exa. que
denuncie uma situação que aconteceu sábado passado em meu município.
Estou saindo de um processo hospitalar porque o meu coração já
envelhecido, minhas emoções envelhecidas (segundo ela, não sei!) não
resistiram a tantas críticas e a tantas ofensas que eu, como mãe e como
sogra, sofri recentemente”. Eu me refiro, Deputado Bacelar, V.Exa. que
está renovado também no aspecto, eu vou dizer uma coisa ele foi e
execrou a Dona Madalena em praça pública. Pasmem, Senhores
Deputados, ele é na verdade o genro da Deputada Madalena Braga.
Sabem quem é? O Senhor Jéferson Portela. Além de ter nomeado, o que
reclame aqui, como delegada a irmã da prefeita, ele foi mais além: deu
braços à senhora prefeita, com a senhora delegada e saiu em praça
pública execrando a Senhora Madalena Braga. Esse é um papel daquele
desavisado que o Governador Jackson fez bem feito em tirá-lo, e posso
dizer a V.Exa., Pavão, que se ele tentou agradar Gregos e Troianos, não
agradou a minha consciência, porque um homem que faz aquilo, se
apropria de determinado Poder e depois sai atirando a pedra, quem
aqui de nós um dia pode tê-lo como servidor? Mas agora foi exagero,
arranhou a própria família, o seu sonho de ser deputado parece ser
maior do que a manutenção da amizade com seus familiares. Para uma
senhora de 90 anos me ligar e dizer assim: “Diga que foi a minha filha
e o meu genro que foram me execrar”, quer dizer, se acontecesse com
um cidadão comum... A família faz as suas opções, se assim quer fazer.
Então, que ainda a gente conteste em relação a isso, mas foi um delegado,
deputado, um delgado da Polícia Civil mais um delegado, mais uma
delegada execrada, todos os dois estão trabalhando, eu não sei nem se
é permitido delegados fazer campanha, criticar, esculhambar o prefeito,
eu abomino esse tipo de comportamento de trazer esses problemas
para cá, se fosse questão de briga entre prefeito, mas um delegado, eu
me refiro as questões da prefeita, um criticar outro não, porque acho
que faz parte da vida política, o que não pode fazer é um delegado
nomear a irmã da prefeita, ele ir para dentro, um sujeito que até há
pouco tempo era um ícone, representação maior e diz, atropelava até a
senhora secretária. É mais um desmantelo, um desmando que acontece
dentro do governo do Estado. É um governo que os servidores do
próprio Estado é que criticam, que são responsáveis hoje Deputado
Pavão, pela própria diminuição do percentual de aceitação de Sua
Excelência o Senhor Governador, talvez ele nem saiba disso, talvez
nem se preste para isso, mas o tresloucado, o incompetente do Jefferson
Portela vai lá e faz um desmantelo desse. E qual seria a punição que
podemos esperar de Sua Excelência a senhora secretária? Ou ela tem o
rabo preso às suas mãos que não pode fazer nada? Ou o seu desmantelo
também obriga a sustentar todas essas mazelas que acontecem sem
poder se mover e fazer nada! Governo falido de idéia e de comando,
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não tem comando porque se assim tivesse comando não aceitaria esse
tipo de situação, é lamentável que uma situação dessas aconteça. Vamos...
mandei tirar fotografias e vou fazer a Representação para o Conselho
Nacional de Polícia em relação a esse tipo de comportamento. Críticas
abertas e a velhinha não resistiu e foi parar no hospital e para uma
senhora daquela idade me ligar, eu acho até se fosse Jones Braga eu não
faria pronunciamento e eu diria assim; ‘segura no peito a dor e parte
para cima no próximo comício’, mas ela me pediu pelo amor de Deus,
em nome da nossa amizade que assim o fizesse. Esse Deputado Pavão,
é o sistema de segurança que nem mesmo sabe segurar suas emoções,
não sabe controlar as suas emoções, não sabe controlar suas tendências
políticas e ainda dizem que meu grupo político é que tem déspotas e
que manda.

O SENHOR DEPUTADO CARLOS ALBERTO
MILHOMEM – Presidente, o Deputado César Pires tem direito a 30
minutos do Pequeno Expediente.

O SENHOR DEPUTADO CÉSAR PIRES – Obrigado,
Deputado Carlos Alberto Milhomem.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO – Deputado, o tempo de Vossa Excelência já estourou.

O SENHOR DEPUTADO CÉSAR PIRES – Deputado, V.
Exª. alertou o que não deveria ser alertado. Tenho muito respeito por
V. Exª., vou me ausentar da tribuna.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Mas V. Exª. pode usar o tempo do bloco ou do
Grande Expediente se desejar.

IV - ORDEM DO DIA.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Não há quórum regimental para que haja deliberação
das matérias de competência do plenário. Convido o Deputado Nonato
Aragão a assumir aqui a Mesa para votarmos os Requerimentos.
Requerimento nº. 284/2008, de autoria Deputado Rubens Júnior. (lê).
Como o autor não está presente, mas sendo justificativa de falta, a
Mesa sempre considera a votação do Requerimento. Como vota o
deputado Nonato Aragão?

O SENHOR PRIMEIRO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO
DEPUTADO NONATO ARAGÃO - Pelo deferimento.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Como vota o deputado Antônio Bacelar?

O SENHOR SEGUNDO SECRETÁRIO EM EXERCÍCIO
DEPUTADO ANTÔNIO BACELAR - Pelo deferimento
acompanhando o voto do primeiro secretário em exercício.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Deferido o Requerimento autorizado a justificativa
das faltas.

V - GRANDE EXPEDIENTE.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO - Nenhum orador está inscrito para fazer uso da
palavra. Tempo do Bloco Parlamentar Progressista deputado Alberto
Franco V. Exª. dispõe de até 37 minutos.

O SENHOR DEPUTADO ALBERTO FRANCO (sem revisão
do orador) - Senhor Presidente, Senhores Deputados membros da Mesa,
estimados colegas, distinta galeria, senhores da imprensa. Eu gostaria
aqui de usar alguns minutos no nosso tempo para primeiro: como

cidadão e como eleitor externar a minha vergonha a minha insatisfação
com o nível da campanha que algumas coligações estão promovendo.
Eu fico a me perguntar senhores deputados, como estrategistas
candidatos que desejam chegar à prefeitura de São Luís pode ou podem
aprovar uma estratégia tão retrógada, tão velha, tão ultrapassada, tão
rasteira, tão inverídica, tão antiética, e o pior; São Luís completou
aniversário e nós cidadãos ludovicenses não nos sentimos orgulhosos
por isso, não houve nesta cidade nenhuma manifestação, nenhuma
uma festa comemorativa porque na verdade não há motivo para tanto.
As pessoas... como diz aqui, vou fazer uma leitura do jornal, de uma
matéria muito interessante do Jornal Pequeno. Nem as próprias
autoridades sentiram esse ânimo para fazer uma festa em comemoração
ao aniversário desta linda cidade, porque a realidade que nós estamos
vivendo é exatamente essa, é de tristeza, de constrangimento, mas
preferiram fazer presentear o povo de São Luís com uma campanha
baixa, sorrasteira, deselegante, desrespeitosa, agressiva à democracia,
estratégia já surrada, manjada, mas que retrata e reflete o sentimento de
derrota, o desespero daquelas pessoas que estão sentindo a terra fugir
aos pés, daquelas pessoas que estão percebendo a derrota diante dos
olhos, que baixaria, que vergonha senhores internautas, mas Senhor
Presidente Pavão Filho, a cada ação pode se provocar uma reação. Eu
tenho absoluta certeza que o candidato do nosso partido, da nossa
coligação, não descerá o nível. Aqui eu não tive oportunidade de ver o
meu colega Cutrim falar do candidato do PSDB João Castelo, mas
tomei conhecimento rapidamente por alguns colegas, fica claro que há
um desespero. A minha mãe me dizia que as pessoas desesperadas são
capazes de qualquer coisa, perde o controle da alma, do equilíbrio e
perde o sentimento e a razão. O que nós estamos vivendo e assistindo
e percebendo é exatamente isso, as pessoas não estão se conformando,
os adversários do Castelo não estão se conformando com esse momento,
não querem aceitar a derrota e estão partindo para a baixaria. E aí,
Senhor Presidente, eu queria para os internautas, para o mundo através
da internet, nós estamos em tempo real, ler esta matéria do Jornal
Pequeno, que eu acho importante, a leitura é oportuna, para depois
concluir o meu pensamento: Campanha em São Luís parte para baixaria
e chega ao nível do esgoto. Aliás, a cidade é mesmo só esgoto. O
presente que São Luís ganhou, além da baixaria, da deselegância, são os
esgotos Deputado Chico Gomes, nós estamos vivendo em uma ilha
cercada de fezes por todos os lados e o povo está reagindo. Enquanto
o meu amigo, enquanto o candidato do PT recebe apoio dos ministros
do Presidente Lula, o Castelo recebe apoio é do povo, porque o povo
não está satisfeito com tudo isso que está acontecendo aqui em São
Luís, e quer mais e quer muito mais. Mas eu quero fazer a leitura dessa
matéria para depois concluir o meu pensamento. Campanha em São
Luís parte para a baixaria e chega ao nível do esgoto. São Luís
aniversaria envergonhada e cabisbaixa pelo nível de depravação a
que certos candidatos estão chegando no afã de alcançar alguma
densidade eleitoral. Uma dessas propagandas insulta a ex-prefeita
Gardênia Gonçalves e uma segunda de teor ainda mais deprimente
traz matéria no jornal O Estado do Maranhão mentindo que o candidato
João Castelo foi perseguido pelo povo aos gritos de ‘pega ladrão’.
Chegamos ao nível do esgoto, um editorial, “Depravação Eleitoral”, na
página 2. Primeiro, sabemos que com a derrota desses adversários,
como a derrota está certa não resta outra estratégia senão apelar para a
baixaria, mas essa baixaria, esse nível lamentável corresponde também
a uma agressão ao eleitor. O eleitor que espera dos candidatos propostas,
projetos e não insultos, porque eu como eleitor pude assistir a um
programa de televisão, algumas idéias sugerindo que o eleitor pudesse
votar em alguém que fosse capaz de administrar a coisa pública
insinuando que o Castelo, senhores deputados, não é capaz porque
quebrou as suas empresas. Você seria capaz, e insinua a estratégia ou a
propaganda. Você seria capaz de votar em alguém que não paga suas
dívidas? Você seria capaz de votar em alguém que quebrou as empresas?
Mas eu não seria capaz de votar em alguém sem experiência para
administrar a coisa pública, eu não seria capaz de votar na incerteza, eu
não seria capaz de votar em uma incógnita. Eu votaria sim, naquele que
quando foi governador teve uma visão ampla e futurística de tirar o
povo de São Luís do sofrimento. Essas pessoas deviam lembrar do
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Castelo é quando abrissem as torneiras de suas casas, porque se não
fosse Castelo muita gente estava carregando água na cabeça. Eu voto
em um candidato com experiência comprovada. Tenho absoluta certeza
que essas idéias não partem da personalidade do senhor Flávio Dino,
que é um homem correto, é um homem culto. Essas estratégias vêm
daqueles que querem a qualquer custo derrotar o Castelo, baixa, e
mostra bem quem são as pessoas que estão elaborando essas estratégias
retrógradas, ultrapassadas, agressivas ao eleitor e a democracia. Porque
eu poderia muito bem dizer aqui, quem mais fez por esta cidade?
Quem provou, quem é capaz e que tem uma visão ampla para fazer as
macro-políticas? Porque nós nos acostumamos com um trivial, os
prefeitos que maquiaram essa cidade, que fizeram comum, que não
foram capazes sequer de fazer com que São Luís ultrapassasse Teresina
no desenvolvimento social. São Luís não avançou em nada, São Luís
não cresceu em absolutamente nada. E aí eu vejo deputado Chico,
como a vaidade, como o sentimento de vaidade cria uma miopia nos
políticos. Eu assisti envergonhado, o meu amigo Gastão Vieira, não
vou discutir aqui as palavras do meu colega Raimundo Cutrim, porque
como disse, ele está num desespero, e a pessoa desesperada perde o
controle do sentimento, da alma e diz o que quer, e fala bobagem e
depois até cair na realidade e se arrepender. Ele está se sentindo
derrotado, pensava que fosse crescer para chegar ao segundo turno e
ser prefeito, e está diante de uma realidade, de uma resposta negativa
do povo de São Luís e está reagindo dessa forma deselegante. Então
não vamos entrar nesse mérito, porque eu entendo o sentimento do
meu colega que é o sentimento de desespero, de derrotado. Vamos
respeitar o seu sentimento do momento. Mas eu quero dizer deputado
Chico, que eu assisti com muita tristeza o meu amigo Gastão Vieira,
um político respeitado, honrado, por quem tenho amizade e respeito,
falar dos ex-governadores que fizeram muito por São Luís, e omitir o
nome do Governador João Castelo, isso não é ético, isso não é elegante,
porque eu sou um político franco, eu sou um político que posso
reconhecer as virtudes até dos meus adversários e tenho feito isso
aqui, mas quando você está em um programa eleitoral, para falar a
verdade aos eleitores e omite a verdade, você não merece crédito, e é
isso o que está acontecendo, o eleitor está reagindo, porque Deputado
Chico, na época em que o Castelo foi Governador do Maranhão, ele era
do grupo do Presidente José Sarney e eu não tenho medo de dizer aqui,
que quem mais fez por esta cidade, na minha visão de homem público,
só foram dois Governadores: João Castelo e Roseana Sarney. Disse até
aqui, que a Ilha de são Luís foi muito ingrata e injusta com Roseana,
porque se tirar as obras que a ex- Governadora Roseana Sarney construiu
nessa cidade, ela volta a cinqüenta anos atrás, se tirar as obras que
Roseana Sarney fez em São Luís, as duplicações das vias de saída de
são Luis, as avenidas que ela duplicou, os vivas, os elevados, as grandes
obras que Roseana realizou em São Luís, e ela foi injustiçada pela
população de São Luís. Eu estou reconhecendo, porque esse é o espírito
de grandeza de um político que tem compromisso coma verdade e com
a coerência, mas o João Castelo fez muito por São Luís e o Gastão não
devia ter omitido o nome desse homem na relação dos ex-governadores
que mais fizeram por São Luís, isso não é elegante, isso é mentir ao
eleitor. Por outro lado, nós estamos vendo dentro desse mar de baixarias
que as coligações adversárias estão promovendo a tentativa mais uma
vez de enganar o eleitor, com a estória de que Dona Gardênia Ribeiro
Gonçalves demitiu 14 mil servidores da prefeitura. Senhores internautas,
cidadãos, estimados colegas deputados, essa é a maior mentira que eu
já assisti e já ouvi na minha vida, naquela época eu vivi esse momento,
eu era funcionário da Prefeitura Municipal de São Luís, naquela época
em 15 dias, contrataram, o Senhor Mauro Fecury Prefeito de São Luís,
contratou 14 mil servidores, era a tentativa de vir inviabilizar a
administração de Dona Gardênia que já tinha a aprovação popular, em
15 dias eles contrataram 14.000 servidores para trabalhar na prefeitura
numa demonstração que era apenas para criar imbróglio para inviabilizar
a administração de Dona Gardênia. Essas pessoas foram
automaticamente exoneradas porque as contratações eram ilegais, mas
como Dona Gardênia não detinha a mídia e as empresas de comunicação,
criou-se este fato negativo atribuindo-se a essa grande mulher. Então
estou fazendo esse alerta para que o eleitor não seja mais uma vez

enganado, para que o sentimento da população e a vontade do povo
prevaleçam, que a mídia tem esses dois lados, o lado nocivo e o lado
bom. Estamos vivenciando agora o lado perverso, o lado nocivo dessas
propagandas adversárias que têm por objetivo enganar o povo e fazer
com que ele mude de opinião, mude de idéia, mude de sentimento.
Lamento, amanhã voltarei a esta tribuna para trazer mais informações
a esse respeito, para trazer mais dados para que possamos estabelecer
um debate respeitoso, civilizado, mas com o fundamento na verdade.
Não podemos permitir que a mentira chegue ao cidadão para que ele
possa tomar uma decisão com base na desinformação. Então eu quero
Senhor Presidente, deixar aqui registrado a minha insatisfação, o que
nós queremos é que esta cidade possa sair definitivamente desse lugar
em que se encontra, de cidade capital mais pobre do Brasil e nada foi
feito para que ela pudesse sair dessa realidade, nada está sendo feito
para que ela pudesse sair dessa realidade. A prova é que nem sequer
tiveram um sentimento e coragem de comemorar o aniversário da cidade,
porque é realmente constrangedora a situação em que nos encontramos
hoje: população desempregada, violência imperando em todos os
cantos, a cidade mergulhada em fezes, então não podemos conviver
com essa realidade. O que queremos é mudar e para mudar temos que
colocar na prefeitura pessoas que pensam grande, que estejam
preparadas para isso, Castelo nunca foi empresário, Castelo nasceu
político, predestinado a ser político para servir a sua gente como fez
quando foi governador. E as pessoas adversárias se incomodam, porque
hoje as obras, as macroobras que Castelo fez em São Luís estão aí
fazendo com que ele seja o primeiro colocado nas pesquisas, não é
outra coisa não, não é outra coisa, o que faz o Castelo estar em primeiro
lugar nas pesquisas e vencer em primeiro turno são as suas obras, as
obras estruturais, grandiosas que vamos relatar aqui amanhã, grandes
obras que ninguém conseguiu ainda apagar da consciência, da alma do
povo. Essa estratégia é equivocada porque, quanto mais agredirem o
Castelo, mas o Castelo vai crescer na pesquisa, porque as agressões
são fundamentadas em inverdades, e o povo vai saber, o povo não vai
mais se deixar enganar, já foi enganado muitas outras vezes em outras
campanhas. Portanto, eu quero encerrar aqui minhas palavras,
Deputado Pavão Filho, dizendo às coligações adversárias que devemos
manter o nível da campanha, assim, a democracia agradece, o povo
agradece. Mentir, fazer baixaria, tubo bem, reflete ao nosso estágio. Eu
disse aqui que, lamentavelmente, como nós vivemos na capital mais
pobre do Brasil, esse estado de pobreza e de miséria reflete nas
concepções de todos nós. Por isso estamos vivendo esse momento de
campanha sorrateira, vulgar, depreciativa, desrespeitosa ao eleitor,
porque isso reflete o nosso estágio de pobreza, gente. Aqui, é a capital
mais pobre do Brasil e, se nós não tivermos coragem de reagir, nós
vamos continuar convivendo com essa realidade melancólica por muitos
anos. O nosso voto é capaz de construir cidadania, construir uma
grande cidade, construir tudo de bom, mas ele também é capaz de
destruir essas expectativas e essas possibilidades. Portanto, o que
faço aqui nesta tribuna é um apelo a essas coligações para que mostrem
os seus projetos, as suas idéias. Nós precisamos avançar, nós precisamos
crescer, nós precisamos fazer campanhas pró-ativas, civilizadas,
respeitosas, e que vença aquele que apresentar as melhores idéias, as
melhores propostas e não aquele que apresentar a melhor agressão ou
a pior agressão. Então, era esse apelo que eu queria fazer, Senhor
Presidente, e agradeço a oportunidade de poder falar para o Brasil,
para o mundo e para minha cidade. Muito obrigado.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO – Eu pergunto se algum outro colega deputado do
Bloco deseja completar o tempo. Deputada Helena Barros Heluy.

A SENHORA DEPUTADA HELENA BARROS HELUY
(sem revisão da oradora) - Senhor Presidente, Senhores Deputados,
Senhoras Deputadas, companheiros da imprensa, senhores e senhoras
da galeria, funcionários, internautas. É pouca coisa, Presidente Pavão,
que eu quero trazer aqui à tribuna, apenas pontuar alguns fatos e,
dentro deles, fazer um convite. O primeiro fato a assinalar é que,
depois de amanhã, Deputado Max, nós teremos uma Sessão Solene,
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aqui nesta Casa, aprovada, Deputado Victor, por todos que fazemos
este Plenário. Uma Sessão Solene em homenagem ao Centenário da
chegada ao Maranhão da Congregação dos Irmãos Maristas, 100 anos.
Chegaram em março de 1908 e, logo em abril, fundaram a primeira
escola que, anos depois, se transformou no Colégio Marista
Maranhense. Muitos talvez que fazem este Plenário passaram pelo
Colégio Marista aqui do Maranhão e muitos outros que formam ou
integram os diversos setores e segmentos aqui do Estado do Maranhão
passaram também pelo Colégio Maranhense dos Irmãos Maristas.
Então, esta homenagem é oportuna, é válida, e eu gostaria, como será
depois de amanhã e porque esta Casa cada vez mais diminui o número
daqueles deputados e daquelas deputadas que estão podendo vir ao
Plenário, que pelo menos aqueles que são ex-alunos ou ex-alunas do
Colégio Marista possam estar aqui na próxima quinta-feira, dia 11, às
10h30min da manhã. Outro ponto que quero assinalar é que tivemos
ainda há bem pouco, e deixo mais para ser também de certo fala do
Deputado Chico Gomes, uma reunião ampliada da Comissão de Meio
Ambiente, Minas e Energia, daí porque o meu atraso, Deputados e
Deputadas que me interpelaram por haver entrado um pouco tarde
aqui ao plenário. Esta reunião da Comissão foi ampliada no seu segundo
dia para contar com a participação de técnicos para ajudar a comissão
não apenas a refletir, mas subsidiando-a para seu posicionamento diante
do Projeto de Lei que quer e que deseja abrir exceções à proibição de
derrubada de palmeiras de babaçu nas cidades maranhenses com mais
de 500 mil habitantes. Leia-se São Luís do Maranhão e áreas e
municípios que integram áreas metropolitanas. Leia-se também São
José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa. Foi mais uma reunião
extremamente produtiva, tendo sido suspensa para que pudéssemos
estar aqui ainda em plenário e, na próxima terça-feira, no mesmo horário,
Deputados e Deputadas, daremos continuidade àquela reunião iniciada
desde a semana passada. Seria bom que até mesmo os deputados e as
deputadas, que não são dessa comissão, pudessem também estar
presentes para ouvirem, para questionarem, dialogarem com os técnicos
e com aqueles que têm no babaçu a fonte de renda de comunidades,
inclusive aqui da Ilha de São Luís, e que têm ainda como um grande
suporte para o desenvolvimento do Estado do Maranhão. Convido de
minha parte aqueles que se interessarem para que esta Casa possa
efetivamente legislar com os pés no chão. Com relação às colocações
do Deputado Alberto Franco, eu já as fiz na semana passada e em nada
do que eu coloquei aqui foi contestado, em nada, em nenhum aspecto.
Eu pessoalmente não toquei na questão da Prefeitura e nem da Prefeita
Gardênia, não toquei no incêndio deputado Pavão, que houve naquele
início de janeiro de 1986 no prédio da prefeitura, até porque ficou
muito confuso. Quem seriam os protagonistas daquele incêndio. Houve
gente que disse deputado Alberto Franco, que seria a juventude, não
acredito, do PFL de então, pois é, eu não estava lá, fiquei muito pelo
que foi dito a época, então o que eu tinha a dizer, eu disse, e não foi
contestado. Por último deputado, eu quero trazer aqui e prestar uma
homenagem a Juíza de Direito da Comarca de Mirador, a doutora
Lidiane Melo de Sousa, por uma sentença da sua lavra, datada agora do
mês de agosto, em que ela em ação civil pública, depois de analisar
tudo quanto dos autos consta, concluiu nos seguintes termos: diante
do exposto, julgo procedente o pedido para condenar o município de
Mirador a oferecer as instâncias jurídicas integral e gratuita no prazo
de 120 dias a todos os seus habitantes considerados hipossuficientes
durante os dias úteis da semana, sob pena de multa diária de um mil
reais de atraso ou por descumprimento. Qual é o conteúdo dessa ação
civil pública? Vou ler de forma bem superficial. Esta ação civil pública
foi implantada em boa hora para suprir aquilo que a grande maioria da
população do Maranhão que é pobre, enfrenta para bater as portas do
Judiciário na defesa dos seus direitos. E ali em Mirador, deputados e
deputadas, o Ministério Público, consciente propôs essa Ação Civil
Pública porque tem consciência de que 44 defensores públicos do
Estado do Maranhão não são suficientes para assegurar a ampla defesa
a todos e a todas que não podem pagar honorários na defesa de seus
direitos. E apenas para esclarecer um pouco mais, eu lhes digo que
atitudes como estas poderiam ser adotadas por todos ou quase todos
os municípios no Estado do Maranhão, suprir, mas mesmo assim a

mim não satisfaz aquilo que deverá ser realmente a Defensoria Pública
na sua importância, nos seus objetivos, no vestir a camisa da causa
efetiva daqueles que a buscam para defender os seus direitos. Mas o
que não pode deputada Eliziane, é o cidadão e a cidadã, somente porque
são pobres não terem um advogado na defasa dos seus direitos e é por
isso que louvo a atitude do Ministério Público e da juíza de Mirador ao
determinar, ao determinar  condenando o município de Mirador a
oferecer assistência jurídica integral e gratuita aos necessitados daquele
município. Que isso possa se estender por outros municípios e que
cada município possa deputado Pavão, pressionar cada vez mais o
Poder Público Estadual para que dote de uma vez por todas, a
Defensoria Pública, não a conta gotas, não à custa das diversas ações,
processos como teve que agir a Defensoria Pública do Estado do
Maranhão para ser reconhecida a sua autonomia. Que os municípios
maranhenses pressionem ou então, que assumam como vai ter que
assumir o município de Mirador, face a uma sentença condenatória. O
primeiro parágrafo da página 02 da sentença diz: a defesa dos
necessitados cabe primeiramente à Defensoria Pública, porém, quando
esta ainda não está regularmente organizada, de modo a atender com
eficiência todos os necessitados, outros entes públicos estão
autorizados a complementá-la. Foi esse o entendimento da Mui
Meritíssima Juíza Lidiane Melo de Sousa. Eu a parabenizo, a louvo e
partilho com os senhores deputado.

A SENHORA DEPUTADA ELIZIANE GAMA – Me conceda
um aparte deputada?

A SENHORA DEPUTADA HELENA BARROS HELUY -
Se a presidência admitir, eu concedo a palavra a V. Exa. Deputada
Eliziane.

A SENHORA DEPUTADA ELIZIANE GAMA (aparte) –
Deputada Helena, eu gostaria apenas de parabenizar V. Exa. e até
colocar que, amanhã nós estaremos trazendo nesta Tribuna um assunto
na verdade nessa mesma linha, que é a questão da defesa por parte das
pessoas excluídas. Eu inclusive cheguei a partilhar com V. Exa. aqui um
caso de Santa Rita do Maranhão, onde a população totalmente
descoberta de serviços na área da advocacia, ficaram a mercê e tiveram
inclusive uma construção sua, feita à duras penas, depois de muito
esforço, se reuniram, fizeram uma construção de uma associação
comunitária de alvenaria e foi derrubada depois realmente de uma decisão
judicial e aí essa situação chegou simplesmente, porque a comunidade
sequer teve condições de ter um advogado, para entrar com uma liminar
e impedir que uma situação realmente dessas viesse a uma situação
como esta. Uma comunidade que nós temos ali 45 famílias, onde já
moram lá mais de 50 anos naquela comunidade, já têm direitos adquiridos
de posse de terra, mas infelizmente é totalmente coibido, coagida a
comunidade, não tem possibilidade sequer de ter energia em casa, de
ter água encanada, porque infelizmente ali há um comando de forma
desumana, até proibido, que aquelas famílias tenham os seus direitos.
Eu acho que a Defensoria Pública é algo que nós precisamos, eu sei que
esta Casa, inclusive tem apoiado, nós precisamos estar juntando os
esforços para garantir algo que já é inerente da população, que é o ter
os seus direitos realmente garantidos, algo que já é garantido na
Constituição, na Legislação Brasileira, mas que infelizmente ás vezes
na prática não acontece por falta desse tipo de serviço. Então parabéns
a senhora por estar levantando um assunto tão pertinente nesta Casa.

A SENHORA DEPUTADA HELENA BARROS HELUY –
Obrigada deputada Eliziane e agradeço, agradeço também a tolerância
da Mesa, e eu lamento que a exemplo do caso que V. Exa. traz, tantos
e quantos  casos semelhantes ou assemelhados estão aí por esse nosso
Maranhão  afora, as pessoas não tem como bater as portas do Poder
Judiciário, falta efetivamente a Defensoria Pública totalmente construída
por defensores e defensoras que possam atender as demandas que
chegam certamente até a Defensoria Pública Geral aqui do Estado.
Obrigada Exa., obrigada Senhor Presidente.
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O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO

PAVÃO FILHO – Bloco Parlamentar de Oposição, pergunte se algum
deputado deseja usar da palavra ou em nome do bloco. Não há indicação
de orador.

VI - EXPEDIENTE FINAL.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO – Deputada Helena Barros Heluy dez minutos.
Declina.

O SENHOR PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DEPUTADO
PAVÃO FILHO – Senhores e Senhoras Deputadas como nada mais a
tratar, declaro encerrada a presente Sessão.

SUBSTITUTIV O AO PROJETO  DE RESOLUÇÃO
LEGISLA TIVA  Nº 0282008

(PROJETO DE LEI Nº 178/2008)

Dispõe sobre o reajuste do vencimento – base dos
servidores do Grupo Ocupacional de Atividades
de Nível Superior e Assessoramento Legislativo
da Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão.

Art. 1º. O vencimento-base dos servidores dos Grupos
Ocupacionais de Atividades de Nível Superior e Assessoramento
Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado do Maranhão fica
reajustado para os valores fixados nos anexos  I e II desta Lei.

Art. 2º. Os benefícios de aposentadoria e pensão não amparados
pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de
2003, serão reajustados de acordo com a variação do Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, referente ao período de
outubro de 2007 a abril 2008.

Ar t. 3º. As despesas resultantes da aplicação desta Lei correrão
à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
produzindo seus efeitos a partir de 1º de maio de 2008.

PLENÁRIO DEPUTADO “GERVÁSIO SANTOS”, DO
PALÁCIO “MANOEL  BEQUIMÃO”, em 03 de setembro de 2008. -
Dep. Pavão Filho - Presidente, em exercício - Dep. César Pires- Primeiro
Secretário- Dep. Antônio Bacelar- Segundo Secretário.



 DIÁRIO DA  ASSEMBLÉIA                                       QUARTA-FEIRA, 10 DE SETEMBRO DE 2008 15

ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

PALÁCIO MANOEL BEQUIMÃO

DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA

EDITADO PELA DIRETORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Registro no cartório de títulos e documentos sob os números 1.780 e 24.950.

Rua do Egito, n.º 144, Centro - Fone: (98) 3214-5885

CEP.: 65010-908 - São Luís - MA

Site: www.al.ma.gov.br - E-mail: secom@al.ma.gov.br

JOÃO EVANGELISTA
Presidente

JORGE VIEIRA
Diretor de Comunicação

Ao elaborar o seu texto para publicação no Diário da Assembléia, observe 
atentamente as instruções abaixo:

A) edição dos textos enviados à Diretoria de Comunicação em disquete;
B) medida da página em formato A4;
C) editor de texto padrão: word for windows - versão 6.0 ou superior;
D) tipo de fonte: Times New Roman;
E) tamanho da letra: 10;
F) entrelinhas automático;
G) gravar no disquete sem compactar, sem vírus de computador;
H) o disquete só deverá ser gerado após o ato oficial estar devidamente assinado
I) utilize tantos disquetes quanto seu texto exigir.
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